



REGULAMENTO DE CONDOMÍNIO



CLÁUSULA 1ª
1.        O Condomínio do edifício ..., doravante designado abreviadamente por Condomínio, sito na rua....., da freguesia de ....., na cidade de ..., descrito na ....ª Conservatória do Registo Predial de ... sob o nº.... e inscrito na com- petente matriz sob o artigo..., constituído em regime de propriedade hori- zontal por escritura pública de .... de ....do ano de ..., é regulamentado pelas disposições constantes do presente regulamento, aplicando-se, em tudo em que o mesmo seja omisso, as regras constantes dos artºs 1414º e seguintes do Código Civil.
2.        Ao cumprimento do regulamento estão obrigados todos os proprietários e, nas partes que lhes sejam aplicáveis, os arrendatários e os usufrutuários.
CLÁUSULA 2ª
1.        O Condomínio encontra-se dividido em duas zonas e ..... fracções autó- nomas, às quais cabem as designações e valores relativos, expressos em per- milagem, constantes da escritura pública de constituição de propriedade horizontal referida na cláusula 1ª
2.        As fracções autónomas “..” a “..” destinam-se à instalação de espaços não habitacionais;
3.        As fracções autónomas “..” a “..” destinam-se a residências;
4.        As fracções “..” a “..” destinam-se a lugares de garagem, sendo absoluta- mente proibida a utilização das mesmas para fim diverso daqueles;
5.        Os espaços não habitacionais referidos no anterior número 2. destinam-se a :
... CLÁUSULA 3ª
São partes comuns as referidas no artº 1421º do Código Civil bem como as insta- lações de electricidade e as antenas de televisão e de rádio e a rede de esgotos, até à entrada dos ramais das fracções e, ainda, os escoadouros de águas pluviais.
CLÁUSULA 4ª
1.        As despesas com as partes comuns serão pagas pelos condóminos na pro- porção do valor das suas fracções.
2.        O valor de cálculo para se definir a proporção da responsabilidade de cada um dos condóminos nas despesas efectuadas é o que resulta do título cons- titutivo de propriedade horizontal.

Os condóminos têm o direito de usar exclusivamente a sua fracção e de utilizar, em conjunto, as áreas, equipamentos e serviços comuns existentes, nos termos do presente regulamento, do título constitutivo da propriedade horizontal e da lei.
CLÁUSULA 6ª
Além das limitações que o título constitutivo impõe, os condóminos não podem:
1.        Praticar quaisquer actos que prejudiquem ou dificultem a utilização das restantes fracções e/ou das partes comuns;
2.        Prejudicar, quer por falta de reparação, quer por alterações exteriores, a linha arquitectónica, o arranjo estético ou a segurança do edifício;
3.        Destinar à fracção quaisquer usos ofensivos dos bons costumes;
4.        Dar à fracção uso diverso do que lhe é atribuído pelo título constitutivo;
5.        Ocupar, por qualquer modo, as partes comuns, excepto se o título consti- tutivo o previr ou a assembleia de condóminos decidir em contrário, por votação unânime;
6.        Guardar nas partes comuns do prédio bens próprios sem autorização ex- pressa da assembleia dos condóminos, como é o caso de bicicletas, motas, vasilhame e arrumos vários;
7.        Desrespeitar, na utilização da fracção, as disposições legais sobre higiene e salubridade e/ou as razoavelmente exigíveis;
8.        Desrespeitar as decisões que tenham sido legalmente tomadas pela assem- bleia de condóminos;
9.        Perturbar, por qualquer forma, a tranquilidade do prédio, designadamente com aparelhos receptores de rádio, televisão, gira-discos e aparelhos simi- lares devendo, para o efeito, ser moderados no volume de som, por forma a não haver perturbações;
10.      Colocar nos terraços, varandas e janelas quaisquer objectos, salvo cadeiras e mesas e bem assim vasos ou objectos de adorno devidamente resguardados contra queda e com dispositivos que impeçam o gotejamento, bem como despejar lixo das varandas e janelas para a via pública ou partes comuns;
11.      Limpar carpetes, tapetes ou panos que provoquem o desprendimento de pó ou de sujidades, por forma que possa perturbar os demais condóminos;
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12.      Ausentar-se deixando a sua fracção desocupada por mais de cinco dias, sem de tal facto avisar previamente a Administração do Condomínio e bem assim facilitar o uso da chave a esta durante aquele período, a fim de per- mitir actuar em casos de força maior;



13.      Conversar em voz alta nas partes comuns de acesso às fracções habitacionais, no período temporal compreendido entre as 22 horas e as 8 horas;
14.      Provocar quaisquer barulhos ou cheiros que possam incomodar os residentes;
15.      Proceder no edifício ao transporte e armazenamento de recipientes de gás.
CLÁUSULA 7ª
São obrigações dos condóminos:
1.        Pagar a quota de condomínio anualmente aprovada pela assembleia de con- dóminos, no prazo definido por esta;
2.        Manter a respectiva fracção e seu equipamento em bom estado de conser- vação, arranjo e asseio;
3.        Ter cuidados redobrados em relação à higiene e sossego nas partes comuns quando possuiam animais de estimação que possam sujá-las ou fazer barulho;
4.        Consentir na execução de obras e reparações necessárias à manutenção do condomínio, bem como efetuar obras na sua fração autónoma sempre que esteja em causa a integridade e a segurança dos restantes condóminos;
5.        Efectuar o pagamento de todas as despesas que, por força deste regula- mento, por deliberação da assembleia de condóminos ou por imposição legal venham a ser realizadas e sejam da sua responsabilidade;
6.        Informar a administração, por escrito, acerca da sua residência habitual, sempre que o condómino não resida na fracção.
§ único – Da violação do disposto nas cláusulas 6ª e 7ª será dado conhecimento à Administração do Condomínio, mediante participação escrita da qual conste o maior número possível de elementos sobre o ocorrido.
CLÁUSULA 8ª
A realização de quaisquer festividades ou reuniões que possam constituir, pelo ruído que provoquem, violação ao previsto neste regulamento, deverá ser precedida de comunicação à Administração do Condomínio com vinte e quatro horas de ante- cedência, quando as mesmas, presumivelmente, ultrapassarem as 22 horas, caso se trate de dias compreendidos de Domingo a Quinta-feira, ou as 24 horas, nas noites de Sexta a Sábado.
CLÁUSULA 9ª
1.        Com ressalva do disposto no artº 1434º do Código Civil, a violação ao dis- posto no presente regulamento será punida com multa de montante cor- respondente a 1/16 avos do valor do rendimento colectável anual da fracção de que o infractor seja proprietário.

2.        As multas previstas no nº 1 desta cláusula serão, em caso de reincidência, elevadas para o dobro.

De todas as sessões de assembleia de condóminos será lavrada acta pelo administrador ou por secretário “ad-hoc”, da qual poderão ser extraídas certidões ou fotocópias.
CLÁUSULA 11ª
1.        Qualquer condómino poderá fazer-se representar em assembleia de Con- domínio mediante carta enviada pelo representado e dirigida à Adminis- tração do Condomínio.
2.        Do instrumento de representação deverá constar:
a)        O nome do procurador e representado;
b)        A indicação da assembleia a que se destina;
c)        A assinatura do representado.
CLÁUSULA 12ª
Para além do sobrecitado livro de actas, serão também mantidos os seguintes livros:
a)        De receitas e despesas;
b)        Inventário.
CLÁUSULA 13ª
Para além das funções previstas no artº 1436º do Código Civil, compete à Admi- nistração do Condomínio:
a)        Elaborar os despachos, genéricos ou individuais, necessários à exe- cução, interpretação e aplicação do presente regulamento, os quais deverão ser transcritos no livro de actas;
b)        Decidir sobre a aplicação das sanções previstas no presente regula- mento.
1.        As multas serão aplicadas por despacho individual fundamentado da
Administração.
2.        Os montantes pagos nos termos deste artigo reverterão, a título de receita, para o Fundo Comum de Reserva.
3.        O condómino insatisfeito com quaisquer actos do administrador podem recorrer, por escrito e de forma fundamentada, à assembleia de condó- minos, no prazo de vinte dias após o conhecimento dos referidos actos, devendo para o efeito, o condómino recorrente convocar, dentro desse prazo, a assembleia de condóminos, nos termos do artº 1438º do Código Civil.
CLÁUSULA 14ª
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Constituir-se-á em mora o condómino que, tendo sido notificado por carta ou postal registado com aviso de recepção para liquidar o devido, o não faça nos ... dias seguintes ao recebimento dessa notificação.



CLÁUSULA 15ª
Nenhuma alteração ao texto do presente regulamento será válida se as respectivas propostas não forem aprovadas por unanimidade.
CLÁUSULA 16ª
O presente regulamento vincula todos os proprietários de fracções do edifício bem como todos os residentes no mesmo, não sendo admissíveis quaisquer revogações, derrogações ou alterações, ainda que parciais, do seu conteúdo.
CLÁUSULA 17ª
Para a resolução dos litígios resultantes do presente regulamento, sua interpretação e aplicação, bem como das decisões tomadas quer em assembleia de condóminos quer pela Administração do Condomínio, singularmente, serão competentes os tribunais da comarca de....., com expressa renúncia a quaisquer outros.
CLÁUSULA 18ª
Este regulamento interno entra em vigor no dia 01 de ... de 201...
Local e data.
Os Condóminos :
